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  A emissão de pareceres, um processo
de grande relevância no contexto das
unidades de auditoria interna (AUDINS)
das Instituições Federais de Ensino
Superior (IFES), carrega consigo uma
complexidade significativa, que envolve
múltiplos fatores. O parecer possui o
objetivo de ser um instrumento técnico
que auxilie a o conselhor universitário no
processo de deliberação sobre a
prestação de contas anual da
instituição.
 
Esse tipo de parecer, que resulta na
manifestação de opinião de um auditor
interno, quando não é possível formar
uma opinião auditável devido à
insuficiência de evidências ou falhas nos
controles internos, tem implicações
profundas não apenas para a gestão
financeira das IFES, mas também para a
integridade dos processos
administrativos e a accountability
pública.

Este fenômeno é particularmente
importante quando se trata de suas
causas, que são multifacetadas e
exigem uma análise aprofundada. A
insuficiência de qualificação técnica,
observando as práticas contábeis, dos
auditores internos surge como um dos
fatores determinantes mais evidentes. A
qualificação profissional dos auditores é
um pré-requisito essencial para a
correta execução de suas funções, e a
falta dessa qualificação pode resultar
em análises superficiais ou incompletas,
comprometendo a eficácia do trabalho
de auditoria e a validade das
conclusões. 

A literatura acadêmica é consistente ao
apontar que a capacitação contínua e a
experiência prática são indispensáveis
para que o auditor interno possa emitir
pareceres precisos e fundamentados,
sem recorrer à negativa de opinião.

A insuficiência de corpo técnico nas
unidades de auditoria interna configura-
se como um dos desafios enfrentado. Em
diversas dessas unidades, a demanda por
auditorias supera a capacidade do
quadro técnico disponível, o que, por sua
vez, ocasiona uma sobrecarga nos
auditores internos. Este descompasso
entre a demanda e a capacidade de
atendimento resulta em uma tensão
estrutural que compromete o alcance  
das auditorias realizadas. O número de
auditores, em alguns casos, é insuficiente
para dar conta da complexidade e da
abrangência das auditorias exigidas,
gerando um ciclo vicioso de sobrecarga,
assim, a emissão de pareceres com
negativa de opinião torna-se, muitas
vezes, uma consequência inevitável dessa
insuficiência de recursos humanos.

Além disso, associado a essa limitação de
pessoal, destaca-se a deficiência no
planejamento das auditorias anuais, que
agrava ainda mais a situação. As
demandas institucionais das IFES,
principalmente aquelas vinculadas às
áreas-fim, são de tal magnitude que
acabam sobrepondo e, muitas vezes,
comprimindo o tempo disponível para a
execução das auditorias financeiras e
contábeis. A carga horária destinada a
essas auditorias, portanto, se torna
insuficiente para atender de maneira
adequada à complexidade da prestação
de contas da instituição.
Consequentemente, as auditorias
acabam sendo suprimidas em sua
profundidade e escopo, resultando em
uma análise prejudicada, que pode refletir
em pareceres menos robustos ou, em
alguns casos, na necessidade de emitir
pareceres com negativa de opinião
devido à falta de evidências suficientes.
 



 Além disso, a falta de determinação
normativa sobre qual metodologia de
auditoria a ser realizada sobre a
avaliação do processo de elaboração
das demonstrações contábeis é outro
ponto crítico. Pela ausência de
especificação, a adoção de práticas  de
auditorias que não são alinhadas a
atuação da auditoria interna influenciam
a emissão de negativas de opinião.

Por fim, é importante destacar que a
emissão de pareceres com negativa de
opinião não deve ser vista como um fim
em si mesma, mas sim como um
indicativo de fatores que devem ser
analisados. Cada negativa de opinião
deve ser analisada como uma
oportunidade de melhoria e um alerta
para a necessidade de ajustes nos
controles internos, nos processos de
governança e nas atividades de
auditoria. O desafio, portanto, não é
apenas compreender as causas que
levam à negativa de opinião, mas
também identificar possíveis soluções
que permitam às AUDINS A superar essas
deficiências e melhorar continuamente
as suas atividades.

Portanto, a análise dos fatores que
influenciam a emissão de pareceres
com negativa de opinião pelas
auditorias internas das IFES exige uma
abordagem holística, que considere
tanto os fatores técnicos e humanos,
internos e externos, envolvidos quanto os
aspectos estruturais e organizacionais
das instituições auditadas. Só assim é
possível entender as raízes do problema
e propor soluções eficazes para mitigar a
ocorrência desses pareceres negativos
e, consequentemente, melhorar a
governança e a transparência nas IFES.
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A presente pesquisa tem como objeto as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES)
localizadas no estado de Minas Gerais. 

O foco da análise recai sobre as auditorias internas dessas IFES, que são incumbidas de
examinar e emitir parecer sobre o processo de elaboração das demonstrações
contábeis e financeirasas. 

INSTITUIÇÃO / SETOR

PÚBLICO-ALVO DA INICIATIVA
O público-alvo desta pesquisa são as unidades de auditoria interna (AUDINS) das
Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) localizadas no estado de Minas Gerais.
Essas unidades desempenham uma função fundamental no contexto da gestão
pública, incumbindo-se da avaliação sistemática e crítica dos processos relacionados
ao gerenciamento de riscos e ao controle interno, com o objetivo de identificar
eventuais falhas ou inconsistências que possam comprometer a eficácia e a eficiência
na consecução das metas institucionais. Por sua função essencial de emitir pareceres
sobre o processo de elaboração das demonstrações contábeis e financeiras que
compõem as prestações de contas das IFES, os auditores internos figuram como os
principais beneficiários das melhorias propostas por este estudo.

Além das unidades de auditoria interna, as melhorias proporcionadas por esta
pesquisa também podem beneficiar as próprias IFES, uma vez que uma auditoria mais
robusta e fundamentada pode levar a uma maior precisão nas informações,
contribuindo para a transparência na gestão pública e o fortalecimento da confiança
nas instituições de ensino superior.  Os benefícios decorrentes da melhoria da
qualidade dos pareceres de auditoria interna também se estendem aos gestores das
IFES e aos órgãos de controle externo, como o Tribunal de Contas da União (TCU) e a
Controladoria Geral da União (CGU), que, ao receberem informações mais precisas e
consistentes, podem exercer seu papel de fiscalização de maneira mais eficaz,
promovendo um ciclo de aprimoramento contínuo nas práticas de governança
pública.
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DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO PROBLEMA

DADOS

 O Tribunal de Contas da União (TCU) é
a instituição constitucionalmente
incumbida de exercer o controle
externo sobre as contas do Presidente
da República, em conformidade com o
Art. 71, inciso I, da Constituição Federal
de 1988. Dentre suas atribuições,
destaca-se a responsabilidade de
"apreciar as contas prestadas
anualmente pelo Presidente da
República, mediante parecer prévio
que deverá ser elaborado em sessenta
dias a contar de seu recebimento". Esse
parecer constitui um instrumento
técnico essencial, fornecendo ao Poder
Legislativo informações detalhadas e
embasadas, de modo a subsidiar a
avaliação e o julgamento das contas
apresentadas pelo chefe do Executivo
(Lima, Boente e Barros, 2019).

  De forma análoga à atuação do TCU, e
em observância aos normativos legais
aplicáveis, as Unidades de Auditoria
Interna (AUDINs) das Instituições
Federais de Ensino Superior (IFES) têm a
responsabilidade de conduzir a auditoria
das prestações de contas das
respectivas instituições. No desempenho
dessa função, as AUDINs elaboram
pareceres técnicos direcionados ao
Conselho Universitário, instância máxima
de governança universitária. Esses
pareceres desempenham um papel
fundamental no processo de apreciação
e julgamento das contas institucionais,
fornecendo subsídios técnicos que
orientam a alta administração e os
membros do conselho na tomada de
decisão quanto à aprovação ou rejeição
das contas prestadas.

Entretanto, por meio de consulta realizada aos pareceres emitidos pelas
AUDINS das universidades federais de todo o Brasil, referentes ao exercício de
2023, verificou-se que 63% dessas unidades registraram negativa de opinião
sobre o processo de elaboração das demonstrações contábeis. Esse resultado
indica que tais unidades não realizaram atividades de auditoria que pudessem
subsidiar uma opinião fundamentada, evidenciando fragilidades nos
processos de controle e governança das IFES.
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OBJETIVOS DA PROPOSTA
Analisar os fatores que influenciam a emissão de pareceres com negativa de opinião
pelas auditorias internas sobre o processo de elaboração das demonstrações
contábeis e financeiras nas prestações de contas anuais das IFES localizadas no
estado de Minas Gerais

Para alcançar o objetivo, esse foi subdivido em 3 questões, vejamos:   

Qual é a Frequência da
emissão de negativas de
opinião nos pareceres?
 Esses eixos de análise

proporcionarão uma visão
abrangente e estruturada sobre

os fatores que influenciam a
emissão de pareceres com

negativa de opinião, subsidiando
recomendações para o

aprimoramento do processo de
auditoria interna nas IFES de

Minas Gerais.

Quais os princiapis desafios
enfrentados pelas AUDINS para
emitir uma opinião em seus
pareceres?
 
Qual é o nível de conhecimento
técnico sobre auditoria contábil
dos auditores internos ?
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DIAGNÓSTICO E ANÁLISE
 A análise dos dados evidencia um
cenário desafiador para as AUDINS das
IFES de Minas Gerais, caracterizado por
limitações operacionais, estruturais e
normativas que comprometem a
efetividade das auditorias no que
concerne o processo de emissão de
pareceres.

Verificou-se um aumento significativo na
emissão de pareceres com negativa de
opinião sobre o processo de elaboração
demonstrações contábeis, avançando de
50% a 69% do total dos pareceres.

Isso indica dificuldades na delimitação do
escopo de auditoria, tipos de técnicas de
auditoria, e na definição dos entregáveis
exigidos pelos órgãos de controle externo.

A inexistência de normativas
padronizadas e suficientemente
detalhadas, somada à diversidade da
formação acadêmica dos auditores,
compromete a execução de testes de
auditoria voltados para área contábil.

A insuficiência de recursos humanos
especializados é outro fator crítico
identificado, resultando na sobrecarga
das equipes de auditoria e na limitação
da execução de testes apropriados no
processo de elaboração das
demonstrações contábeis e financeiras. 

A composição das equipes, em grande
parte desprovida de profissionais com
formação específica em Ciências
Contábeis, restringe a aplicação de
procedimentos auditivos em
conformidade com os padrões técnicos
exigidos.

Análise das emissões de opinião

Servidores que possuem formação
acadêmica em Ciências Contábeis

Observou-se também a necessidade de investimentos em capacitação continuada,
por meio de treinamentos direcionados às especificidades do setor público, visando

padronizar as práticas de auditoria e aprimorar a qualidade das análises. 
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Não há uma definição na
norma do que é esperado
pelos órgãos de controle
externo dos pareceres,  como:
nível de detalhamento e tipos
de técnicas de auditoria a
serem utilizadas sobre a
avaliação do processo de
elaboração das
demonstrações contábeis e
financeiras.

A IN CGU n° 05/2021 não
oferece conceitos importantes,
tais como: “O que é uma
opinião geral sobre a
prestação de contas”

Outro fator determinante identificado
refere-se à Instrução Normativa CGU
nº 05/2021, que regula o processo de
emissão de pareceres pelas unidades
de auditoria interna das IFES. Os
auditores internos a percebem como
genérica em seus conceitos, o que
gera incertezas na aplicação prática. 

A ausência de diretrizes detalhadas
sobre as técnicas de auditoria a
serem empregadas compromete a
uniformidade e a qualidade das
análises, dificultando a identificação
de evidências robustas para embasar
as opiniões emitidas. 

Essa lacuna regulatória contribui para
uma variabilidade na abordagem
adotada pelas diferentes AUDINS,
impactando diretamente a
consistência e confiabilidade dos
pareceres de auditoria.

Foi identificado que os órgãos de controle externo não realizam avaliações
sistemáticas sobre os pareceres emitidos pelas AUDINS. A ausência desse retorno
impede a identificação de eventuais fragilidades e oportunidades de melhoria,
limitando a evolução da qualidade e da efetividade dos pareceres emitidos.

Ademais, os auditores internos relataram a existência de conflitos normativos entre a
Instrução Normativa CGU nº 05/2021 e outras diretrizes, como a IN CGU nº 03/2017.
Enquanto esta última estabelece que a seleção dos trabalhos de auditoria deve ser
baseada em uma avaliação de riscos, a IN CGU nº 05/2021 impõe a necessidade de
emissão de opinião dos auditores internos sobre aspectos relacionados às
demonstrações contábeis. Esse requisito tem sido questionado, pois, conforme
posicionamento do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), a emissão de opinião
sobre demonstrações contábeis é uma atribuição exclusiva de profissionais com
formação em Ciências Contábeis e registro ativo no órgão de classe.
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RECOMENDAÇÕES DE INTERVENÇÃO
Lorem Ipsum

Et omnis perferendis
qui iste accusamus id
quia vitae.

Constatação 1: As unidades de auditoria interna não destinam horas específicas no Plano
Anual de Auditoria Interna (PAINT) para avaliação e análise do processo de elaboração
das demonstrações contábeis e financeiras.

Recomendação: Os chefes de auditoria, ao elaborar o PAINT, considere direcionar um
aumento no quantitativo de horas de forma a viabilizar a execução de atividades de
auditoria relacionadas ao inciso III da IN CGU nº 05/2021, respeitando os limites de horas
previamente estabelecidos. Nesse contexto, sugere-se que as ações de auditoria incluam
avaliações direcionadas a áreas mais intimamente relacionadas com a contabilidade, tais
como: conformidade de gestão, conformidade contábil, folha de pagamento, contratos,
gestão financeira (com ênfase nos processos de pagamentos e recebíveis), gestão de
patentes, locação de espaços institucionais, entre outros. O objetivo é assegurar que as
auditorias se aprofundem em setores essenciais para a integridade das demonstrações
contábeis e financeiras, proporcionando um ambiente mais robusto para a análise dos
fluxos financeiros e operacionais da instituição.

Constatação 2: A maioria dos auditores que atuam nas AUDINS são servidores de carreira,
selecionados por meio de concursos públicos. No entanto, os requisitos para ingresso no
cargo de auditor não restringem a graduação dos candidatos, permitindo a participação
de profissionais com formação em Ciências Contábeis, Direito ou Economia.
Consequentemente, verifica-se a existência de equipes compostas exclusivamente por
auditores de uma única área de formação acadêmica.

Recomendação: Nas AUDINS que não contam com a presença de auditores de carreira
com formação em Ciências Contábeis, é recomendável às AUDINS que solicitem junto a
unidade responsável pelo provimento de servidores, a adoção de estratégias de
provimento por meio da redistribuição ou aproveitamento de aprovados em concursos
públicos, visando a seleção de profissionais com a qualificação acadêmica necessária
para integrar as equipes de auditoria. Esta medida é essencial para assegurar que os
auditores possuam a formação específica para desempenharem suas funções de forma
adequada, sobretudo no que tange à análise e interpretação das demonstrações
contábeis nas prestações de contas.

Adicionalmente, é imprescindível que as AUDINS desenvolvam a implementação de
programas contínuos de capacitação e treinamento aos seus membros. Tais programas
devem abranger a capacitação sobre o ciclo orçamentário público, as áreas críticas
envolvidas na produção das informações financeiras, e a forma como os dados contábeis
são organizados e apresentados através das demonstrações contábeis. Esses programas
devem ser desenvolvidos de maneira a promover o aprimoramento contínuo das
competências técnicas dos auditores, a fim de garantir a qualificação da equipe e a
excelência no processo de emissão dos pareceres sobre a prestação de contas. A
capacitação deve ser contínua e adaptada às demandas do ambiente regulatório e
contábil, considerando as mudanças normativas e a complexidade crescente das práticas
de auditoria.

Outrossim, torna-se fundamental a elaboração de materiais internos de orientação,
manuais ou e/ou guias técnicos, com o intuito de padronizar o entendimento contábil
dentro da equipe de auditoria. Estes materiais deverão servir como um guia de boas
práticas e esclarecer conceitos contábeis cruciais para a uniformização da interpretação
e análise das informações financeiras. A padronização do entendimento contábil é um
passo vital para garantir a consistência e a qualidade dos pareceres emitidos, além de
fortalecer o processo de tomada de decisão na análise das prestações de contas. Esse
material pode ser desenvolvido em parceria com a unidade de contabilidade da IFES, com
apoio dos auditores de carreira.

Recomenda-se observar Deliberação CCCI nº 02/2024, a qual trata da gestão de
competências na atividade de auditoria interna governamental. Assim, observar a planilha
de competências que os auditores devem possuir, correlacionados ao nível de
conhecimento delas.
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Lorem Ipsum

Et omnis perferendis
qui iste accusamus id
quia vitae.

Constatação 3: As AUDINS apresentam uma defasagem no quantitativo de profissionais
em relação à dimensão institucional, o que compromete sua capacidade operacional.

Recomendação: Que as AUDINS realizem uma avaliação comparativa entre as IFES que
apresentam semelhanças estruturais, quantitativo de servidores e discentes, mas que
possuem discrepâncias no número de servidores lotados nas unidades de auditoria
interna, possibilitando uma análise detalhada do impacto dessa disparidade na eficácia e
eficiência das atividades de auditoria interna. A partir desse diagnóstico, elabore um
relatório substanciado a ser apresentado à alta administração da instituição e a Pró-
Reitoria de gestão de pessoas, com o intuito de justificar a necessidade de incremento no
quadro de servidores lotados na AUDIN.

Adicionalmente, recomenda-se que as AUDINS utilizem ferramentas de auditoria baseadas
em tecnologia avançada, como sistemas de análise de dados e automação de processos,
a fim de otimizar as etapas operacionais da auditoria interna. Essas ferramentas permitem
uma maior agilidade na identificação de riscos e irregularidades, além de proporcionar
uma gestão mais eficaz dos recursos disponíveis.

Por fim, é fundamental que as AUDINS solicitem a alocação de assistentes administrativos,
cuja função seria delegar as atividades operacionais e administrativas. Isso permitiria aos
auditores dedicar-se a funções mais estratégicas e analíticas. A redistribuição dessas
tarefas possibilitará que os profissionais da auditoria se concentrem em atividades de
maior complexidade e relevância, potencializando a capacidade da unidade de emitir
pareceres mais detalhados e com maior qualidade técnica sobre as prestações de contas
das IFES.

Constatação 4: Observa-se que uma parcela dos auditores de carreira, com formação em
Ciências Contábeis, não possui experiência prévia em práticas contábeis, o que
compromete sua capacidade técnica para a realização de auditorias na área contábil.

Recomendação: Recomenda-se que as AUDINS implementem um programa de mentoria
estruturado, no qual auditores mais experientes possam orientar os novos servidores,
promovendo a transferência efetiva de conhecimentos e o desenvolvimento de
competências técnicas. Além disso, é essencial que os chefes de auditoria incentivem
iniciativas de integração entre os auditores internos e os profissionais da área contábil,
como os contadores de carreira, a fim de suprir lacunas de experiência prática e fortalecer
a especialização nesse campo.

Recomenda-se, ainda, a participação contínua dos auditores em capacitações práticas
oferecidas por entidades de referência, como o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e
a Controladoria-Geral da União (CGU), o que contribuirá para o aprimoramento das
competências necessárias à auditoria contábil no setor público.

Por fim, sugere-se que a liderança da AUDIN conduza a criação de grupos de estudo
interinstitucionais, reunindo auditores internos de diferentes IFES, com o objetivo de
aprofundar conhecimentos, compartilhar experiências e disseminar melhores práticas
relacionadas à auditoria contábil no setor público.

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO 11

RECOMENDAÇÕES DE INTERVENÇÃO



Et omnis perferendis
qui iste accusamus id
quia vitae.

Constatação 5: Observou-se que a maioria das IFES não dispõe de normativos internos
que estabeleçam de forma clara e detalhada o rito do processo de prestação de contas
institucional. Em decorrência dessa ausência normativa, não há uma definição precisa das
etapas e dos procedimentos a serem seguidos, desde a elaboração do Relatório de Gestão
até sua submissão à Auditoria Interna para emissão do parecer, e posterior
encaminhamento dos documentos ao Conselho Universitário para deliberação. Como
resultado, verifica-se que, em diversas ocasiões, o Relatório de Gestão é submetido à
deliberação sem o devido parecer da AUDIN, comprometendo a análise crítica do
documento.

Recomendação: Recomenda-se a realização de um trabalho de auditoria para avaliar a
organização, a elaboração e as etapas de deliberação do processo de prestação de
contas institucional. Os achados dessa auditoria deverão subsidiar a alta administração
na formulação de um normativo que estabeleça de maneira precisa o rito processual,
contemplando a definição de prazos internos para cada etapa e garantindo a inclusão
obrigatória do parecer da AUDIN antes da submissão ao Conselho Universitário.

Sugere-se que as AUDINS promovam workshops voltados à sensibilização e capacitação
dos gestores institucionais, com o objetivo de reforçar a importância do parecer da AUDIN
como elemento essencial para a adequada deliberação do Relatório de Gestão.

Constatação 6: A Instrução Normativa CGU nº 05/2021, que rege a emissão dos pareceres
pelas unidades de auditoria interna sobre as prestações de contas das IFES, apresenta um
caráter genérico, não estabelecendo, de forma clara e objetiva, diretrizes específicas sobre
conceitos fundamentais, como a definição da "opinião geral" solicitada às AUDINS em seus
pareceres.

Recomendação: A AUDIN encaminhar ofício à Controladoria-Geral da União (CGU)
solicitando esclarecimentos e diretrizes adicionais para a padronização dos pareceres
emitidos pelas AUDINS. 

Adicionalmente, propõe-se, por intermédio que as AUDINS, juntamente com a União
Nacional dos Auditores do MEC (UNAMEC), a criação de um canal institucional de
interlocução com a CGU, com o objetivo de discutir e mitigar as lacunas normativas
identificadas. Em complemento, sugere-se a formação de um grupo de trabalho
multidisciplinar, composto por representantes da UNAMEC e das AUDINS, com a finalidade
de realizar uma revisão crítica da Instrução Normativa CGU nº 05/2021, propondo ajustes
que atendam de forma mais eficaz às demandas e particularidades das IFES. Esse grupo
terá como missão identificar fragilidades normativas e elaborar propostas de adequação,
visando proporcionar maior clareza e precisão nas diretrizes aplicáveis à auditoria interna.
A atuação desse grupo de trabalho contribuirá decisivamente para o fortalecimento de
um arcabouço normativo robusto, alinhado às melhores práticas de governança e
accountability, em consonância com os princípios da administração pública federal.

Constatação 7: A Instrução Normativa CGU nº 05/2021 não define de forma clara e
específica o tipo de auditoria a ser realizada sobre o inciso III, deixando em aberto se trata
de uma auditoria contábil com testes substantivos, uma auditoria de conformidade, ou
uma auditoria voltada à avaliação de controles internos e de riscos.

Recomendação: Às AUDINS, buscar, de maneira formal, o devido esclarecimento junto à
Controladoria-Geral da União (CGU) acerca da abordagem de auditoria mais apropriada
a ser adotada no contexto do inciso III da referida norma.

No período de interlocução com a CGU, desenvolver um plano de trabalho abrangente,
contemplando diferentes abordagens de auditoria, com a devida fundamentação
metodológica e objetivos claramente definidos.
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Constatação 8: O Manual Operacional Técnico (MOT) estabelece que as AUDINS devem
realizar seus planos de auditoria e trabalhos de acordo com a abordagem de auditoria
baseada em riscos (ABR). No entanto, a Instrução Normativa CGU nº 05/2021 determina
que as AUDINS devem emitir uma opinião anual sobre o processo de elaboração das
demonstrações contábeis e financeiras, sem considerar a avaliação de riscos. Esse
requisito gera um conflito metodológico, uma vez que, ao adotar a ABR, outras áreas
podem ser expostas a riscos mais significativos do que o processo de elaboração das
demonstrações contábeis, o que compromete a aplicação integral da metodologia ABR.

Recomendação: É recomendável que a AUDIN solicite, formalmente, aos órgãos de
controle externo, CGU e TCU, um posicionamento oficial sobre a compatibilidade entre a
metodologia de auditoria baseada em riscos (ABR) e as exigências da Instrução Normativa
CGU nº 05/2021. Esse posicionamento visa à harmonização dos procedimentos, garantindo
que as abordagens adotadas pelas auditorias internas estejam em conformidade com as
normas estabelecidas, sem comprometer a eficácia da metodologia ABR. Além disso, é
fundamental priorizar a avaliação dos riscos de maior impacto, assegurando que as
exigências normativas sejam cumpridas de maneira eficiente, sem deixar de considerar os
riscos críticos para a organização.

Para garantir a adequação do escopo da auditoria, é necessário que as AUDINS
apresentem relatórios justificando a necessidade de ajustes, levando em conta as
limitações impostas pela IN CGU n° 05/2021 e os impactos que estas exigências podem
gerar na aplicação da metodologia ABR. Esses relatórios devem ser detalhados,
fornecendo uma análise aprofundada das implicações das normas sobre o processo de
auditoria e destacando a importância da flexibilidade no planejamento das auditorias
internas.

Por fim, é importante que a AUDIN defina critérios claros e objetivos para a seleção dos
riscos a serem auditados anualmente, alinhando as prioridades da auditoria com os
objetivos estratégicos da organização. Nesse contexto, sugere-se as AUDINS que viabilizem
a criação de um comitê técnico especializado, juntamente com a UNAMEC, responsável por
discutir e estabelecer as diretrizes sobre a aplicação da metodologia ABR no contexto da IN
CGU n° 05/2021. Este comitê teria como objetivo elaborar recomendações que permitam a
implementação eficiente da abordagem de auditoria, de modo a garantir que todas as
exigências normativas sejam atendidas sem comprometer a qualidade do trabalho
realizado.

Constatação 9: Observa-se a ausência de um processo formal de avaliação dos
pareceres emitidos pelas AUDINS por parte dos órgãos de controle externo, como o TCU e a
CGU. Não há a disponibilização de feedbacks estruturados sobre a qualidade e a
suficiência dos pareceres emitidos.

Recomendação: Recomenda-se que as AUDINS solicitem a criação de canais formais de
comunicação entre as AUDINS, a CGU e o TCU, com o objetivo de fomentar o intercâmbio
de boas práticas e propor melhorias contínuas nos pareceres emitidos. De igual modo,
sugere-se a implementação de um sistema formal de coleta de feedbacks da CGU e do
TCU, a fim de garantir a adequação e a efetividade dos pareceres.
 
Ademais, propõe-se que as unidades de auditoria interna implementem a formação de
um comitê interno de revisão e análise de pareceres entre as AUDINS, com vistas a
promover a troca de experiências e a padronização dos processos. Por fim, recomenda-se
a adoção de práticas de benchmarking com outras instituições que possuam sistemas de
auditoria interna consolidados, visando à contínua elevação da qualidade dos pareceres
emitidos.
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Constatação 10: Observa-se uma desconformidade normativa entre a Instrução Normativa CGU nº
05/2021 e as regulamentações emanadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). O CFC
estabelece que apenas profissionais graduados em Ciências Contábeis e com registro ativo no
conselho estão habilitados para analisar demonstrações contábeis. Contudo, nas unidades de
auditoria interna das IFES, não se exige que, pelo menos, um auditor possua formação em Ciências
Contábeis e registro ativo. Entretanto, a IN nº 05/2021 exige que as AUDINS emitam pareceres sobre o
processo de elaboração das demonstrações contábeis, o que gera um conflito normativo entre o
CFC e a normativa da CGU.

Recomendação: Recomenda-se que as AUDINS formalizem junto à CGU a proposta de parceria com
o CFC, visando o alinhamento de diretrizes e a adequação das exigências normativas. Assim,
viabilizando a integração dos conceitos e diretrizes do CFC nos procedimentos internos de auditoria
das IFES, assegurando a conformidade técnica na análise das demonstrações contábeis e na
emissão de pareceres.

Constatação 11: A insuficiência de tempo disponível para a elaboração da prestação de contas e
sua posterior avaliação pelas unidades de auditoria interna compromete a qualidade do processo e
a conformidade com as exigências normativas.

Recomendação: Propõe-se que as AUDINS implementem cronogramas internos com prazos bem
definidos, com o objetivo de antecipar etapas críticas e mitigar os impactos negativos do prazo
reduzido. Além disso, sugere-se a adoção de revisões intermediárias ao longo do exercício
financeiro, garantindo uma avaliação contínua e a correção de eventuais desvios, o que contribuirá
para a qualidade e a tempestividade do processo de auditoria.

Constatação 12: Observa-se a inexistência de um guia de perguntas e respostas elaborado pela
CGU especificamente voltado para o processo de emissão de opinião nos pareceres sobre a
prestação de contas pelas AUDINS. Um exemplo exitoso da CGU foi a criação da seção de perguntas
e respostas para a elaboração do PAINT e RAINT, a qual tem se mostrado eficiente e útil.

Recomendação: Recomenda-se às AUDINS formalizarem uma solicitação à CGU para a elaboração
de um guia de perguntas e respostas dedicado ao processo de emissão de opiniões nos pareceres
sobre as prestações de contas. Na ausência desse guia, sugere-se a adoção de boas práticas
provenientes de outras instituições, bem como consultas diretas à CGU. 

Adicionalmente, é recomendada a criação de um repositório interno com perguntas frequentes
(FAQs) que contemplem as dúvidas recorrentes observadas nas unidades de auditoria interna.
Também se recomenda a promoção de encontros periódicos entre as AUDINS com o intuito de
compartilhar experiências e soluções comuns, além da divulgação de boas práticas entre as
unidades, visando à padronização dos entendimentos e à melhoria contínua dos processos.
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